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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA 
COMARCA DE  SAO  JOAQUIM DA BARRA ESTADO DE  SAO  PAULO 

Pregão Presencial n°. 139/2022 

VITTAFLEX INDÚSTRIA E COMÉRIO DE MÓVEIS E COLCHÕES 
LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n° 
09.174.668/0001-20, com sede na Rua Tangará, 1075, Parque das Oficinas,  
Cep.  86.709-000, na Cidade de Arapongas, Estado do Paraná, neste ato 
representado por JOÃO CARLOS LOPES OKUYAMA, portador do RG n° 
4.924.864-4, inscrito no CPF n° 730.878.319-727, por intermédio de seu 
representante e procurador que ao final subscreve, vêm respeitosamente 

presença de Vossa Senhoria tempestivamente, apresentar 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  

face à constatação de irregularidade, pelos fatos e fundamentos a seguir 
expostos: 

01. DAS PRELIMINARES 

1.1 DA TEMPESTIVIDADE 

O artigo 41, parágrafos 10  e 20, da Lei 8666/93, trata-se da 
impugnação ao edital e também o  art.  12 do Decreto 3.555/00, que 
regula a modalidade licitatória do pregão, sendo que ambos os artigos 
regulamentam sobre a possibilidade de impugnação ao edital. 

Conforme o referido edital, estabelece o prazo de 02 (dois) 
dios pcira protocolo: 
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COLCHONErE PARA TREINO 120CM X 60CM X 4CM - 
COLCHONETE DE ESPUMA D23 
Colchonete Espuma dobrável para exercícios, 100% 
forrado em  Napa  e com tratamento antigcaro e 
antialérgico. 

Composição interna Espuma de poliuretano. 
Composição da capa:  Napa.  
(APRESENTAR AMOSTRA) 

18 

Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para 
recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá  
solicitor  esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 
convocatório do pregão; 

Frisa-se que na contagem dos prazos estabelecidos nas 
licitações, excluir-se-6 o dia do inicio e incluir-se-6 o do término. Portanto, 
tempestivo a presente impugnação devendo ser recepcionado sem 
quaisquer questionamentos "a posteriori". 

02. DOS FATOS 

No dia 27.09.2022 dar-se-6 abertura do Pregão Presencial 
n°. 139/2022, tendo como objeto: "AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA AULAS 
DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, PELO PERÍODO DE 
12 (DOZE) MESES, CONFORME ANEXO 1 DESTE EDITAL". 

Toda via a Requerente entende que há irregularidade no 
andamento do certame devido o edital apresentar os ITEM 18 sem o 
pedido do registro do INMETRO, qual seja: 

A empresa informa que para comercialização de  
colchões e colchonetes é obrigatório o registro do INMETRO, sendo que  
esta especificação se faz necessária para  clue  o órado público não  
compre produto sem a devida certificação de segurança no mercado.  

Frisa-se que quando o editai não estabelece o descritivo 
correto do produto, o instrumento convocatório fere o caráter objetivo 
das licitações. Desta forma, os  descritivos vagos, sem informação de 
registro do INMETRO devem ser corrigidos pelo órgão público antes de  
iniciar o certameDara aii não haja direcionamento e resoeiteo crit6rin 
objetivo das licitações.  
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Inclusive, este órgão público deverá solicitar juntamente 
com a habilitação a inclusão do Certificado de Conformidade emitido 
por um Organismo Certificador de Produto devidamente acreditado, 
bem como o Registro do produto no INMETRO, considerando que para 
urna aquisição justa, as empresas devem oferecer produtos de boa 
qualidade e segurança  corn  a devida certificação. 

Ainda que, é compulsório o certificado do INMETRO em 
colchões e colchonetes, conforme portaria 79 de 3 de Fevereiro de 2011, 
portaria 349 de 9 de julho de 2015, portaria 515 de 13 de Dezembro de 
2019 e a portaria 35 de Fevereiro de 2021 (doc. anexo). 

Diante dos fatos, deve ser analisada a respectiva 
impugnação tempestiva do edital publicado peia Administração 
Pública, conforme será demonstrado adiante. 

03. DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS 

3.1 DA OBRIGATORIEDADE DE CRITÉRIO OBJETIVO 

A presente impugnação tem a intenção de demonstrar as 
irregularidades apresentada no referido edital, deixando ciente que se 
caso não aceita as razões da impugnação, a Recorrente irá resguardar 
seu direito junto ao Poder Judiciário. 

Observe que a não informação completa do descritivo do 
produto, restringe o caráter competitivo da licitação e impede a 
participação de empresas, pois não existe a possibilidade da empresa 
calcular corretamente seus custos, o que é proibido por lei, de acordo  
corn  o inciso I, § 1° do artigo 3° da Lei 8666/93.  

Art.  3° A licitação destina-se a garantir a observância do 
princípio constitucional da isonomia, a seleção da 
proposta mais vantajosa para a administração e a  
promoção do desenvolvimento nacional sustentável e 
será processada e julgada em estrita conformidade com 
os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade,  
da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 
probidade administrativa, da vinculacão ao instrumento 
convebenifOrica, de+ juletes met-11c> bjef c. 	clog cit.Je  Ihs  sac, 

correlatos. 
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§ 1° É vedado aos agentes públicos: 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de 
convocação, cláusulas ou condições que comprometam, 
restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive 
nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam 
preferências ou distinções em razão da naturalidade, da 
sede ou domicilio dos licitantes ou de qualquer outra 
circunstância impertinente ou irrelevante para o 
especifico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos 
§§ 5° a 12 deste artigo e no  art.  3° da Lei n° 8.248, de 23 de 
outubro de 1991; 

Ademais, o artigo 44° da Lei 8666/93, é vedado 
Administração ultrapassar esses limites, por meio da inclusão de 
condições que restrinjam a participação no procedimento ou que 
maculem a isonomia das licitantes.  

Art.  44. No julgamento das propostas, a Comissão levará 
em consideração os critérios objetivos definidos no edital 
ou convite, os quais não devem contrariar as normas e 
princípios estabelecidos por esta Lei." 

§ 	f vedada a utilização de qualquer elemento, critério 
ou fator sigiloso, secreto, subietivo ou reservado que possa 
ainda que indiretamente elidir o principio da igualdade 
entre oslicitantes. Pena - detenção, de 2 (dois) a 3 (três) 
anos, e multa. 

Verifica-se que no edital não constatou alguns 
documentos técnicos que deveriam ser solicitados nos termos do  art.  27, 

inc. II e  art.  30 da Lei 8.666/1993.  

Ad.  27. Para a habilitação nas licitações exigir-se-6 dos 
interessados, exclusivamente, documentação relativa a: II 
-qualificação técnica;  

Art.  30. A documentação relativa à qualificação técnica 
limitar-se-á a: IV -prova de atendimento de requisitos 
previstos em lei especial, quando for o caso. 
(grifos nossos) 

Dii-Q ic? 	c-irnanst-rcAdc,  ci c;Icira violaão cici Lci, ci celitcd 

em questão, por NÃO requerer produto com certificação do INMETRO, eis 
que sua comercializacão é requisito obrigatório este selo.  
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O doutrinador Marçal Justen Filho explica que o edital tem 
de estabelecer as regras necessárias para seleção da proposta 
vantajosa. Se as exigências serão ou não rigorosas, isso dependerá do 
caso concreto. "Respeitadas as exigências necessárias  gam  assegurar a  
seleção da proposta mais vantajosa, serão inválidas todas as cláusulas  
cue,  ainda indiretamente, prejudiquem o caráter "competitivo" da  
licitação"  (in  Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 
14°  Ed, Sao  Paulo: Dialética, 2010, p. 63). 

Inclusive o  ICU  já decidiu: "a ausência da justificativa leva 
de plano a se pensar numa restrição ilegal que frustra o caráter 
competitivo do certame (TCU 00299920087, Relator: Valmir  Compel()  
data de julgamento 25/06/2008)". 

O edital em questão apresenta descritivo sem a reguisicao 
de produto com selo do INMETRO  e diante dos fatos, deve ser analisada 
a respectiva impugnação tempestiva do edital publicado pela 
Administração Pública Municipal, conforme demonstrado. 

A licitação tem dentre seus objetivos, a seleção da 
proposta mais vantajosa e a observância do principio constitucional da 
isonomia. Neste sentido, a proposta mais vantajosa poderá NÃO ser 
alcançada se for dado o critério objetivo 

3.2 DA OBRIGATORIEDADE DE INCLUSÃO DO REGISTRO DO INMETRO 

O INMETRO é Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade 
e Tecnologia, onde verifica a qualidade do produto sendo 
regulamentada pelo MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO EXTERIOR INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE 
E TECNOLOGIA. 

Para os itens colchões e colchonetes é obrigatório o 
registro no INMETRO para serem regularmente comercializados com a 
segurança necessária no mercado. 

Ou seja, todos os colchões e colchonetes de espuma  
abranaidos pelo regulamento devem possuir registro no Inmetro para ser 
comercializado s cs condicao existe desde 2011. auando a Portaria  

Inmetro n° 79/2011 determinou a obtenção do registro como condição 
para a comercialização dos berços infantis em território nacional.  
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O objetivo da regulamentação do INMETRO nos itens em 
questão, serve para minimizar a possibilidade de ocorrerem acidentes de 
consumo que coloquem em risco a saúde e segurança dos 
consumidores. 

O regulamento para colchões e coichonetes de espuma 
flexível de poliuretano é estabelecido por meio da Portaria Inmetro n° 
79/2011, a qual instituiu os Requisitos de Avaliação da Conformidade  
(RAC)  para o objeto em questão, com base nos critérios das normas 
brasileiras ABNT NBR 13579-1 e 13579-2 (Colchões e colchonetes de 
espuma flexível de poliuretano e bases - Parte 1: Bloco de espuma e Parte 
2: Revestimento), com foco no desempenho. 

Além disso, há a Portaria lnmetro n° 349/2015, que aprova 
ajustes e esclarecimentos à regulamentação de colchões e colchonetes 
de espuma flexível de poliuretano. 

As portarias citadas, e suas atualizações, quando 
existentes, 	podem 	ser 	encontradas 	no 	site:  
http://www.inmetro.ciov.br/legislacao/.  

O regulamento para colchões e colchonetes de espuma 
estabelece a certificação compulsória para esses produtos, com base 
nas normas brasileiras ABNT NBR 13579-1 e 13579-2 (Colchões e 
colchonetes de espuma flexível de poliuretano e bases - Parte 1: Bloco 
de espuma e Parte 2: Revestimento), bem como a obrigatoriedade do 
registro para a comercialização do produto em território nacional. 

A Portaria Inmetro n°349/2015. em seu anexo, estabelece 
que o regulamento se aplica aos colchões e colchonetes de espuma 
flexível poliuretano, destinados ao repouso humano, para uso doméstico 
ou para uso em estabelecimentos comerciais ou de prestação de 
serviços que simulem o ambiente doméstico, incluindo: 

a. Colchões tradicionais (de uso geral, infantil e hospitalar); 
b. Colchões  box  conjugados (ou monobloco ou unibox); 
c. Colchões mistos; 
d. Colchões auxiliares, e 
e. ColchorieleJ.  

No mesmo sentido, a Portaria lnmetro n° 35/2021 em seu 
art. 6°. 
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Art.  6° Os colchões e colchonetes de espuma flexível de 
poliuretano, fabricados, importados, distribuídos e 
comercializados em território nacional, a titulo gratuito ou 
oneroso, devem ser submetidos, compulsoriamente,  
dvaliacão da conformidade, por meio do mecanismo de 
certificação,  observado os termos deste Regulamento. 

Ou seja, o descritivo do produto da presente licitação, 
trata-se de produtos que necessita OBRIGATORIAMENTE de registro do 
INMETRO (selo de qualidade) para ser possível sua venda regular e legal 
no mercado nacional. Sendo assim, há necessidade de inclusão do 
registro do INMETRO para o ITEM 18 deste certame. 

04. DOS PEDIDOS 

Em face do exposto, requer-se seja a presente 
IMPUGNAÇÃO julgada procedente, com efeito para: 

a) Declarar-se nulo o item atacado, por ter desrespeitado 
preceitos basilares da ordem constitucional e da Lei Geral 
de Licitações, o que caracteriza ilegalidade, e que o 
Órgão Público faça a correção dos ITENS 18, para inclusão  
do REGISTRO do INMETRO e para a exigência de  
Certificado de Conformidade emitido por um Organismo  
Certificador de Produto devidamente acreditado.  

b) Determinar-se a republicação do Edital, escoimado do 
vicio apontado, reabrindo-se o prazo inicialmente previsto, 
conforme § 40, do  art.  21, da Lei n° 8666/93. 

c) Caso não entenda pela adequação do edital, pugna-se 
pela emissão de parecer, informando quais os 
fundamentos legais que embasaram a decisão do Sr. 
Pregoeiro. 

d) Caso indeferido os pedidos supramencionados, requer a 
lmpugnante, lastreada nas razões apresentadas, que 
Vossa Senhoria faça a presente impugnação se dirigir  al  
eu+oriciode imediotorriente superior e c orripetente. 

e) Informa, igualmente, que na hipótese, ainda que remota, 
de não modificados o edital, ora impugnado, tal decisão 
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LIMOLE4 SILVA 
OARIMT 21141.41 

OAVILV 4)997.4 

certamente não prosperará perante o Poder Judiciário, 
pela via mandamental, sem prejuízo de representacao 
junto ao Tribunal de Contas. 

Nesses termos, 
Pede deferimento, 
Maringá, 19 de Setembro de 2022. 

/ 

VITAFLEX INDÚST4E COMk10 DE M VEIS E COLCHÕES LIDA 
CN 	nc 09.174:668/0001-20 

JOÃO CARLOS LOPES OKUYAMA 
CPF n° 730.878.319-72 
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NONA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA EMPRESA 
VITTAFLEX INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS E COLCHÕES LTDA 

CNPJ: 09.174.668/0001-20 
NIRE: 412.0605434-7 

folha: 1 de 6 

Os abaixo identificados e qualificados: 

1) JOÃO CARLOS LOPES OKUVAMA, brasileiro, solteiro, empresário, residente e domiciliado 
em Arapongas — PR, a rua Azulinho, n.° 241 — VI Aimoré, CEP 86.708-400, inscrito no CPF sob n.° 
730.878.319-72, portador da Cédula de Identidade RG n.° 4.924.864-4 SSP PR expedida em 
05/02/1987, natural de Arapongas/PR, nascido em 13/03/1971 e 

2) CELIO MACHADO, brasileiro, casado no regime de comunhão universal de bens, químico 
• industrial, inscrito no CPF/MF sob ng. 953.591.339-53, portador da carteira de identidade RG n° 
6.204.048-3/ SSP PR emitida em 24/04/1991, natural de A. Chateaubriand — PR, data de nascimento 
03/03/1975, residente e domiciliado na Rua Gralha CA Ca, n.° 56— Conjunto Tropical, em Arapongas - 
PR, CEP 86.702-350, 

Únicos sócios componentes da sociedade empresária limitada que gira nesta praça sob o nome de 
VITTAFLEX INDÚSTRIA E COMERCIO DE MÓVEIS E COLCHÕES LTDA, inscrita no 
CNPJ sob n.° 09.174.668/0001-20, com sede na Rua Tangará n.° 1075, Parque das Oficinas* 
Arapongas - PR, CEP 86.709-000, registrada na Junta Comercial do estado do  Parana  sob o NIRE 
412.0605434-7 em 25/10/2007, primeira alteração de contrato sob n° 20103948252 de 06/04/2010, 
segunda alteração sob n.° 20112735835 de 05/05/2011, terceira alteração sob n.° 20143992449 de 
09/07/2014, quarta alteração sob n.° 20155230492 de 19/08/2015, quinta alteração sob  it°  
20157566560 de 06/01/2016, sexta alteração sob n.° 20160665035 de 15/02/2016, sétima alteração sob 
n.* 20170421988 de 08/02/2017 e oitava alteração sob n°. 41901451669 de 12/04/2017, RESOLVEM 
alterar o contrato social mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO INGRESSO DE SÓCIO: Ingressa na sociedade, neste ato, nova 

sócia cotista: MARCIA REGINA BIELESKI, brasileira, solteira, professora, inscrita no CPF/MF 
sob rr'' 878,445.759-72, portadora da carteira de identidade RG n° 5.351.417-0 SSP PR emitida em 
23/05/1988, natural de Arapongas — PR, data de nascimento 24/10/1973, residente e dorniciliada na 
Azulinho, n.° 241 — Vila Aimoré, em Arapongas - PR, CEP 86.708-400. 

Parágrafo primeiro: A sócia ingressante, MARCIA REGINA BIELESKI, qualificada acima, 
declara conhecer o Contrato Social vigente e a situação económico financeira da Sociedade, ficando 
sub-rogadas nos direitos e obrigações decorrentes do presente ato. 

Parágrafo segundo: A sócia ingressante, MARCIA REGINA BIELESKI. qualificada acima, para 

fins legais perante o Registro de Comércio, declara que não está sendo processado, nem foi 
definitivamente condenado por qualquer crime previsto em lei, que o impeça de exercer a Atividade 

Mercantil. 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 03/04/2018 13:10 SOB X' 20181150190_ 
PROTOCOLO: 181150190 DE 20/03/2018. CóDIGO DE VERIFICAÇÃO:  
11801185276. NINE: 41206054347. 
VITTAFLEX INDT:ISTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS E COLCHÕES LTDA 

Libertad  Bogus  
SECRETARIA-GERAL 

CURITIBA, 03/04/2018 
www.empresafacil.pr.gov  br 

IUNMACOMERCIAll 
DOPARANA  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito 5. comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 



NONA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA EMPRESA 
VMAFLEX INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS E COLCHÕES LTDA 

CNP): 09.174.668/0001-20 
NIRE: 412.0605434-7 

folha: 2 de 6 

CLAUSULA SEGUNDA — RETIRADA DE SÓCIO: Neste ato retira-se da sociedade o sócio  
CELLO  MACHADO, já qualificado acima, transferindo as 12.000 (doze mil) quotas integralizadas 
que possui pelo valor nominal de R$ 12.000,00 (doze mil reais) dando quitação, da seguinte maneira: 
8.000 (oito mil) quotas no valor de R$ 1,00 cada uma, totalizando R$ 8.000,00 (oito Mil reais) em 
moeda corrente para o sócio JOÃO CARLOS LOPES OKUYAMA, já qualificado acima, neste ato. 
dando plena quitação das quotas transferidas, e 4.000 (quatro mil) quotas no valor de R$ 1,00 cada 
uma, totalizando R$ 4.000,00 (quatro mil reais) em moeda corrente para a sócia ingressante MARCIA 
REGINA BIELESKI, já qualificada acima, neste ato, dando plena quitaçao das quotas transferidas. 

CLAUSULA TERCEIRA — NOVA DISTRIBUIÇÃO DO CAPITAL: Em virtude das 
modificações ocorridas, o capital ficará assim dividido entre os sócios: 

SOCIOS (%) QUOTAS VALOR ' 
JOÃO CARLOS LOPES OKUYAMA 95 76.000 76..000..00 
MARCIA REGINA BIELESK1 5 4.000 4.000,00 
TOTAL 100,00 80.000 80.000,00 

CLAUSULA TERCEIRA - DA CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL: Em vista da 
modificação ora ajustada e em consonância com o que determina o  Art.  2.031 da Lei n0  10.406/2002, 
os sócios RESOLVEM, por este instrumento, atualizar e consolidar o contrato social, tornando assim 
sem efeito, a partir desta data, as cláusulas e condições contidas no contrato primitivo que, adequado 
As disposições da referida Lei n". 10.406/2002 .aplicáveis a este tipo societário passam a ter a seguinte 
redação: 

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 
VITTAFLEX INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS E COLCHÕES LTDA 

CNPJ: 09.174.668/0001-20 
NIRE: 412.0605434-7 

Os abaixo identificados e qualificados: 

1) JOÃO CARLOS LOPES OKUYAMA, brasileiro, solteiro, empresário, residente e domiciliado 
em Arapongas — PR, a rua Azulinho, n." 241 — VI Aimoré, CEP 86.708-400, inscrito. no CPF sob a.' 
730.878.319-72, portador .da Cédula de Identidade RG n.° 4.924.864-4 SSP PR expedida  ern  

05/02/1987, natural de Arapongas/PR, nascido  ern  13/03/1971 e 

2) MARCIA REGINA BIELESKI, brasileira, solteira, professora, inscrita no CPF/MF sob n'' 
878.445.759-72, portadora da carteira de identidade RG a' 5.351.417-0 SSP PR emitida em 

ÍMEMILAMikii 
JUNTA COMEROAL 

00 PARANÁ 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 03/04/2018 13:10 SOB N° 20181150190. 
PROTOCOLO: 181150190 DE 20/03/2018. CÓDIGO DE VERIFICAÇAO: 
11801185276. MIRE: 41206054347. 
VITTAFLEX INDUSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS E COLCHÕES LTDA 

Libertad  Bogus  
SECRETARIA-GERAL 

CURITIBA, 03/04/2018 
www.empresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito a comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 



NONA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA EMPRESA 
VITTAFLEX INDÚSTRIA E COMERCIO DE MÓVEIS E COLCHÕES LTDA 

CNI23: 09.174.668/0001-20 
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23/05/1 988, natural de Arapongas - PR, data de nascimento 24/10/1973, residente e domiciliada na 
Azulinho, n.° 241 - Vila Aimoré, em Arapongas - PR, CEP 86.708-400; 

Únicos sócios componentes da sociedade empresária limitada que gira nesta praça sob o nome de 
VITTAFLEX INDÚSTRIA E COMERCIO DE  MOVE'S  E COLCHÕES LTDA, inscrita no 
CNPJ sob n.° 09.174.668/0001-20.,  corn  sede na Rua Tangará n.° 1075, Parque das Oficinas, 
Arapongas - PR, CEP 86.709-000, registrada na Junta Comercial do estado do Paraná sob o N1RE 
412.0605434-7  ern  25/10/2007, primeira alteração de contrato sob ri° 20103948252 de 06/04/20 -10, 
segunda alteração sob n.° 20112735835 de 05/05/2011, terceira alteração sob n.° 20143992449 de 
09/07/2014, quarta alteração sob n.° 20155230492 de 19/08/2015, quinta alteração sob n.' 
20157566560 de 06/01/2016, sexta alteração de contrato sob n.° 20160665035 de 15/02/2016, sétima 
alteração sob n.° 20170421988 de 08/02/2017 e oitava alteração sob n'. 41901451669 de 12/04/2017 
RESOLVEM promover a Consolidação Contratual, conforme as cláusulas a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - NOME EMPRESARIAL, SEDE E DOMICILIO: A sociedade gira 
sob o nome empresarial de VITTAFLEX INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS E 
COLCHÕES LTDA e tem sede e domicilio ha Rua Tangará, n.° 1075. Parque das Oficinas. CEP 
86709-000 em Arapongas - PR.. 

CLÁUSULA  SEC  UNDA FILIAIS E OUTRAS DEPENDÊNCIAS: A sociedade possui urna fllial 
localizada à Rua Arvelino Durante, rt.° 370, lote 150/153/154-1/B-7/A-1, Parque Industrial, Sabdudia 
Paraná, CEP 86720-000. 

CLÁUSULA TERCEIRA - INICIO DAS ATIVIDADES E PRAZO .DE DURAÇÃO DA 
SOCIEDADE: A sociedade iniciou suas atividades em 22/10/2007 e seu prazo de duração ti por 
tempo indeterminado. 

CLÁUSULA QUARTA OBJETO SOCIAL: A sociedade  tern  por objeto principal a exploração no 
ramo de: CNAE 1351-1/00 Fabricação de travesseiros e semelhantes e atividades secundarias de: 
Cnae 2221-8/00 Fabricação de laminados pianos e tubulares de material plástico. Cnae 4751-2/01 
Comércio varejista especializado de equipamentos. e suprimentos de informática, Cnae 4752-1/00 
Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação, Cnae 4753-9/00 
Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de  Audio  e  video,  CNAE 4754-
7/01 Comércio varejista de móveis, CNAE 4754-7102 Comércio varejista de artigos de colchoaria, 
Cnae 47544103 Comércio varejista de artigos de iluminação, Cnae 4761-0/03 Comércio varejista de 
artigos de papelaria, Cnae 4763-6/01 Comércio varejista. de brinquedos e. artigos recreativos, Cnae 
4763-6/02 Comércio varejista de artigos esportivos, Cnae 4782-2/02 Comércio varejista de artigos de 
viagem e CNAE 4930-2/02 Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças 
intermunicipal, interestadual e internacional, CNAE 3104-7/00 Fabricação de colchaes, CNAE 4755-
5/02 Comércio varejista de artigos de armarinhos, CNAE 4755-5/03 Comercio varejista. de artigos de 
cama, mesa e banho, CNAE 4759-8/99 Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e 
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doméstico no especificado anteriormente e CNAE 4781-4/00 Comércio varejista de artigos de 
vestuário e acessórios. 

CLÁUSULA QUINTA - CAPITAL SOCIAL: O capital social é de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), 
divididas em 80.000 (oitenta mil) quotas. no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, subscritas 
e integralizadas, em moeda corrente do Pais, e distribuídas da seguinte forma: 

SOCIOS (%) QUOTAS VALOR 
JOÃO CARLOS LOPES OKUYAMA 95 76.000 76.000,00 
MARCIA REGINA BIELESk` I 5 - 	4.000 4.000,00 
TOTAL 100,00 	. 80.000  80.000,00  

CLAUSULA SEXTA 	(ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE E .LISO DO NOME 
EMPRESARIAL): A administração da sociedade caberá ao sócio JOÃO CARLOS LOPES 
OKUYAMA, com os poderes e atribuições de gerir e administrar os negócios da sociedade 
representá-la ativa e passivamente, judicial e extra judicialmente. perante órgãos públicos, instituições 
financeiras, entidades privadas e terceiros em geral, bem como praticar todos os demais atos 
necessários à consecução dos objetivos, ou à defesa dos interesses e direitos da .sociedade, autorizados 
o uso do nome empresarial isoladamente. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO: Os Administradores 
declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercer a administração da sociedade, por 
lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que 
vede, ainda que, temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita, ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrericia, contra as relações de consumo. fé 
pública, ou a propriedade. 

CLÁUSULA OITAVA RETIRADA PRÓ-LABORE: Os sócios poderão, de comum acordo, fixar 
urna retirada mensal, a titulo de pró-labore mensal, que na sua escrituração  sera  lançado diretamente a 
débito de despesas ou conta subsidiária, observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

CLAUSULA NONA - CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS: As quotas são indivisíveis e 

não poderão ser cedidas ou transtèridas a terceiros sem o consentimento dos outros sócios, a quem  flea  
assegurado, em igualdade de condições e preço, o direito de preferencia para a sua aquisição se postas 

venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

•Parágrafo único: O sócio que pretenda ceder ou transferir todas ou parte de suas quotas deverá 
notificar por escrito aos outros sócios. discriminando a quantidade de quotas postas à venda, o preço. 
forma e prazo de pagamento, para que estes exerçam ou renunciem ao direito de preferencia, o que 
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deverão fazer dentro .de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da notificação ou em prazo maior a 
critério do sócio alienante. Se todos os sócios manifestarem seu direito de preferência, a cessão das 
quotas se fará na proporção das quotas que então possuírem. Decorrido esse prazo Sem que seja 
exercido o direito de preferência, as quotas poderão ser livremente transferidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA - EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E 
PARTICIPAÇÃO DOS SÓCIOS NOS RESULTADOS: Ao término de cada exercício social, 
coincidente com o ano civil. os administradores prestarão contas justificadas de sua administração, 
procedendo A elaboração do inventário, do balanço patrimonial e demais demonstrações contábeis 
requeridas pela legislação societdria, elaboradas em conformidade  corn  as. Normas Brasileiras de 
Contabilidade, participando todos os sócios dos lucros ou perdas apurados. 

Parágrafo único - A sociedade poderá levantar balanços ou balancetes patrimoniais em períodos 
inferiores a  urn  ano, e o lucro apurado nessas demonstrações intermediárias e nas anuais, poderá ser 
distribuído mensalmente aos sócios, a título de Antecipação de Lucros, em proporções diferentes As 
quotas de capital de cada um. Nesse caso  sera  observada a reposição dos lucros quando a distribuição 
afetar o capital social, conforme estabelece o  art.  1,059 da Lei n.° 10,406/2002. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - JULGAMENTO DAS CONTAS: Nos quatro meses 
seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão sobre as contas e designarão 
administradores quando for o caso. 

Parágrafo  link()  - Até 30 (trinta) dias antes da data mareada para a reunião, o . balanço patrimonial e o 
de resultado econômico devem ser postos, por estrito, e com a prova do respectivo recebimento, 
disposição dos sócios que não exerçam a administração. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - FALECIMENTO OU INTERDIÇÃO DE SÓCIO: 
Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades  corn  os herdeiros, 
sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou dos sócios 
remanescentes, o valor de seus haveres  sera  apurado e liquidado com base na situação patrimonial da 
sociedade, A data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 

Parágrafo único - O mesmo procedimento  sera  adotado em outros casos em que a sociedade se 

resolva  ern  relação a seu sócio. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: - DIREITO DE RECESSO:  Ern  caso de modificação do 
contrato, fusão da sociedade, incorporação de outra, ou dela por outra ou transformação, se não -houver 
o consentimento de todos os sócios, o dissidente da decisão majoritária poderá retirar-se da sociedade. 
nos 30 (trinta) dias subsequentes a deliberação, aplicando-se, nesse caso, o disposto no  art.  1.031 dt 

Lei n:° 10.406/2002. 

EMMILAMMIE 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: COMUNICAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE: Os sócios declaram, nos Termos da Lei Complementar n° 123, 
de 14/12/2006, que: 

a) A sociedade se enquadra na condição de empresa de pequeno porte; 

b) O valor da receita bruta anual da sociedade, no presente exercício, não excederá o limite fixado no 
inciso 11 do  art.  30  desta Lei; 

c) A sociedade não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas nos incisos 1 ao X 
do § 49  do  art,  3', da mesma lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: FORO: Fica eleito o foro da comarca de Arapongas - PR para o 
exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato, com expressa renúncia 
a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja ou venha ser. 

E, por estarem assim, justos e contratados, lavram, data e assinam a presente alteração, em 01 (uma) 
via, de igual teor e forma, devidamente rubricadas pelos sócios, em todas as suas folhas, obrigando-se, 
fielmente por si, seus herdeiros e sucessores legais, a cumpri-la, em todos os seus termos. 
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PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO 
PESSOA 

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB  
Tel.:  (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.not.br  
E-mail:  cartorio@azevedobastos.not.br  

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

0  Bel.  Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas 
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da  Paraiba,  em virtude de Lei,  etc...  

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da  Paraiba,  foi 
instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de 
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa 
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do  site  do Tribunal de Justiça do Estado da  Paraiba,  endereço 
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/.  

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa VITTAFLEX INDUSTRIA E COMERCIO DE. 
MOVEIS E COLCHOES LTDA - EPP tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na copia autenticada, sendo  di  
empresa VITTAFLEX INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS E COLCHOES LTDA - EPP a responsabilidade, (mica e exclusiva, pela idoneidade 
documento apresentado a este Cartório. 

Nesse sentido, declaro que a VITTAFLEX INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS E COLCHOES LTDA - EPP assumiu, nos termos do artigo 8°, §1°. 
Decreto n° 10.278/2020, que regulamentou o artigo 3°, inciso X, da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012. 
responsabilidade pelo processo de digitalização dos documentos físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade. 

De acordo com o disposto no artigo 2°-A, §-r, da Lei Federal n" 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de 
Autenticação Digital' ou na referida sequência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico. 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 21/07/2021 17:30:50 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo 
com o  Art.  1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da  MP  2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do 
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa VITTAFLEX INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS E COLCHOES LTDA - EPP ou 
ao Cartório pelo endereço de  e-mail  autentica@azevedobastos.not.br  Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o  site  
https://autdigital.azevedobastos.not.br  e informe o Código de Autenticação Digital 

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso  site.  

1Código de Autenticação Digital: 64260603201129060917-1 
'Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei Estadual n° 
8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013, Provimento CGJ N° 003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020. 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 

09.174.668/0001-20 
MATRIZ 

   

 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE siTuAgÃo 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

25/10/2007 

    

    

NOME EMPRESARIAL 

VITTAFLEX INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS E COLCHOES LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

VITTAFLEX 
PORTE 

EPP 

 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

13.51-1-00 - Fabricação de artefatos têxteis para uso doméstico 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

22.21-8-00 - Fabricação de laminados pianos e tubulares de material plástico 
31.04-7-00 - Fabricação de colchões 
32.50-7-01 - Fabricação de instrumentos não-eletrônicos e utensílios para uso médico, cirúrgico, odontológico e de 
laboratório 
32.50-7-04 - Fabricação de aparelhos e utensílios para correção de defeitos físicos e aparelhos ortopédicos em geral, 
exceto sob encomenda 
47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática 
47.52-1-00 - Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação 
47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de  Audio  e  video  
47.54-7-01 - Comércio varejista de móveis 
47.54-7-02 - Comércio varejista de artigos de colchoaria 
47.54-7-03 - Comércio varejista de artigos de iluminação 
47.55-5-02 - Comercio varejista de artigos de armarinho 
47.55-5-03 - Comercio varejista de artigos de cama, mesa e banho 
47.59-8-99 - Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico não especificados anteriormente 
47.61-0-03 - Comércio varejista de artigos de papelaria 
47.63-6-01 - Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos 
47.63-6-02 - Comércio varejista de artigos esportivos 
47.73-3-00 - Comércio varejista de artigos médicos e ortopédicos 
47.81-4-00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios 
47.82-2-02 - Comércio varejista de artigos de viagem 
49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e 
internacional 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

  

COMPLEMENTO 

BLOCO A 
LOGRADOURO  

AV  ARVELINO DURANTE 
NÚMERO 

3466 

CEP 

86.720-000 
BAIRRO/DISTRITO 

POLO INDUSTRIAL  
MUNICIPIO 

SABAUDIA 
UF 

PR  

 

TELEFONE 

(43) 3152-0007/(43) 3274-5173 
ENDEREÇO ELETRÔNICO 

NFE@VITTAFLEX.COM.BR  

 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

25110/2007 
SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

 

BATA BA SITUACAÕ ESPECIAL 
WOCXXYCK  

SITUAO.A0 ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 15/08/2022 as 10:32:36 (data e hora de  Brasilia). 	 Página: 1/1 



DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 
Publicado em: 11/02/2021 i Edição: 29 Seção: 1 I Pagina: 59 

Órgão: Ministério da Economia/Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia 

PORTARIA N° 35, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2021 

Aprova o Regulamento Técnico da Qualidade e os Requisitos de 

Avaliação da Conformidade para Colchões e Colchonetes de 

Espuma Flexível de Poliuretano - Consolidado. 

0 PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - 

INMETRO, no exercício da competência que lhe foi outorgada pelos artigos 4°, 5 2°, da Lei n° 5.966, de 11. 

de dezembro de 1973, e 3°, incisos I e IV, da Lei n° 9.933, de 20 de dezembro de 1999, combinado com o 

disposto nos artigos 18, inciso V. do Anexo I ao Decreto n° 6.275, de 28 de novembro de 2007, e 105, inciso 

V. do Anexo a Portaria n° 2, de 4 de janeiro de 2017, do então Ministério da Indústria, Comércio Exterior e 

Serviços, considerando o que determina o Decreto n° 10.139, de 28 de novembro de 2019, e o que consta 

no Processo SEI n° 0052600.010986/2020-12, resolve: 

Objeto e âmbito de aplicação  

Art.  1° Fica aprovado o Regulamento Consolidado para Colchões e Colchonetes de Espuma 

Flexivel de Poliuretano, na forma do Regulamento Técnico da Qualidade, dos Requisitos de Avaliação da 

Conformidade e das Especificações para o Selo de Identificação da Conformidade, fixados, 

respectivamente, nos Anexos I, II e  III. 

Art,  2° 0 Regulamento Técnico da Qualidade, estabelecido no Anexo I. determina os requisitos, 

de cumprimento obrigatório, referentes ao desempenho do produto.  

Art.  30  Os fornecedores de colchões e colchonetes de espuma flexível de poliuretano deverão 

atender integralmente ao disposto no presente Regulamento.  

Art.  4° Os colchões e colchonetes de espuma flexível de poliuretano objetos deste 

Regulamento, deverão ser fabricados, importados, distribuídos e comercializados, de forma a não 

comprometerem o desempenho do produto, independentemente do atendimento integral aos requisitos 

ora publicados. 

§1° Aplica-se o presente Regulamento aos: 

I - colchões hospitalares que não possuam indicação de uso para prevenção, tratamento ou 

reabilitação em seres humanos, ou seja, aqueles cuja regulamentação não está abrangida pela Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária - AN VISA; 

II - colchões de espuma flexível de poliuretano antirrefluxo desde que não possuam indicação 

de uso para prevenção, tratamento ou reabilitação em seres humanos, ou seja, aqueles que não são de 

competência da AN VISA;  

III  - colchões de espuma flexível de poliuretano cilindricos (redondos); 

IV- colchões e colchonetes de espuma flexível poliuretano, ainda que classificados por seus 

fornecedores como "sob encomenda", incluindo os "sob medida", uma vez que não há características 

únicas que impeçam as avaliações dos componentes principais dos colchões e colchonetes de espuma 
flexível poliuretano: espumas e revestimento; 

V - colchões mistos, exclusivamente magnéticos, não elétricos, que possuem espumas de 

poliuretano diversas, incluindo a do "tipo rabatan"; e 

VI - colchões mistos, com massageadores, não elétricos. 

5 2° Encontram-se excluídos do cumprimento das disposições previstas neste Regulamento: 

I -  colchões de molas: 


